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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DL RU,'URSOS FISCAIS

'','Ê.,,`"7f:. .'!:'• ' ...)À,"	 TERCEIRA SEÇÃO DI .1U I ,CTA MEN 10

Processo ri"	 13931.000250/2002-51

Recurso ti"	 261 931 Voluntário

Acórdão o"	 3803-00.497 — ,i a Turma Especial

Sessão de	 29 de junho de 2010

Matéria	 PIS - AÇÃO JUDICIAL

Recorrente	 KERRY IX) BRASII, 1 IDA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

1 atos gerador es: 01/05/1997, O 1/06/1997

COMPENSAÇÃO FORMALIZADA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO EXTINTO
CANCELAM I _NITO DO AUTO DE INFRAÇÃO.
() crédito tri boiai io já se encontra extinto por meio de compensação efetivada
e declarada em DCT1' pelo contribuinte e reconhecida pela Administração
Tributária, tendo por base decisão judicial transitada em julgado. em razão do
que deve ser cancelado o auto de infração lavrado em descompasso com a
t eal idade -dos fatos,

Recurso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso. Os Conselheiros Alexandre K.ern, Belchior Melo de Sousa, Carlos
Henrique Martins de Lima e Rangel Perrucci Fim- hl votaram pelas conclusões

---).

Al

--HeAr_

(,...	 ex indre Kern - Presidente
--

dM-Vc'-'4
!Meio 1,afetá Reis - Relator

Participaram ainda do presente julgamento os Conselnciros Belchior Melo de
Sousa, Carlos liernique Martins de lima, Daniel Maurício Fedato e Rangel Perrucei Fiorin
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_Relatório

Em 3 de junho de 2002, a pessoa jurídica INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

PALIA OS LSI:11,0 LI DA, apresentou à Receita Vederal Impugnação ao auto de infração n"

0000355, lavrado em 22/02/2002 pela Delegacia da Receita federal em Ponta Grossa/PR,

alegando que o crédito tributário respectivo faria pade do processo .judicial n° 97.060.2589-8,

tendo havido efetivação dos depósitos judiciais correspondentes (tis, 1 a 27)„

Uri 10 de junho de 2008, a repartição de origem, em lace da incorporação da

pessoa jurídica acima identificada pela outra denominada KIR.R.Y IX) "BRASIL LTDA..,

encaminhou os autos à	 Varginha/MG para prosseguimento, em razão do lato de que a

incorporadora seria donneitiada na cireunscriçã.o dessa unidade administrativa (11. 35).

Remetidos os autos pela .D.R.F Varginha/MG à DR.! Curitiba/PR., esta decidiu

pela procedência do lançamento de oficio (11s, 40 a 43), considerando que o objeto da ação

judicial, qual seja, o direito à compensação, e o do presente processo lançamento de oficio

seriam díspares, não se justificando, porquanto, a suspensão do crédito tributário.

Ressaltou, ainda, o relatou a quo que não teria h.avido o transito em .julgado

da ação . judicial, em razão do que não haveria autorização para a compensação pleiteada, nos

termos do Parecer PGP.N/CR.IN IV 683/93.

Inconformado, o contribuinte recorre a este Conselho (fls.. 56 a 156), junta

cópias das decisões judiciais e do extrato da conta judicial cornprobatória dos depósitos

efetuados e requer o cancelamento do auto de infração ou, alternativamente, a declaração de

sua insubsistência, alegando os latos a seguir elencados de turma sucinta:

a) existência de vícios insanáveis no auto de infração que acarretariam sua
nulidade, pois que lavrado com exigência de multa de ofício quando esta não seria cabível em

face da vedação legai contida no art. 63 da Lei tf 9.430/1996, tendo em vista que o lançamento

destinava-se tão-somente à prevenção da decadência;

b) inexistência de débitos da contribuição para o PIS relativos ao período

sob análise, em face da compensação realizada e declarada em D( '1  com créditos decorrentes

de indébitos gerados a partir do recolhimento da contribuição com base nos .Decretos-Lei n"
2.445 e 2449/1988, cujo procedimento encontrava-se amparado em medida judicial;

c) mi época da concessão da medida liminar que autorizara a compensação

pleiteada, inexistia vedação nos termos lixados pelo art.. 170-A do Código Tributário Nacional

(C - 1N), não havendo, portanto, exigência de trânsito em julgado da decisão judicial;

(1) a existência de depósitos judiciais acarretou a suspensão da exigibilidade

do crédito tributário, com impedimento de quaisquer atos coercitivos tendentes a compelir o

sujeito passivo a adimpli-lo;

e) os valores discutidos nos autos se referem a débitos tributários

regularniente compensados a partir de autorização judicial e, portanto, definitivamente

extintos, nos exatos termos do art. 156,	 do CTN.

Posteriormente. antes da remessa dos autos a este Conselho, foram .juntadas

cópias de documentos elaborados pela DR,F Varginba/MG (11.s 158 a 170) cru que se informa

que m	 pensaç. 	 efetuada pelo contribuinte rehltivamente ro crédito tributirio discutido
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neste processo encontrava-se conforme a Ação Ordinária n" 97.060.2589-8 (fls.. 1(i5 a 166) e
que a efetivação da medida nos sistemas informatizados da Receita Federal estaria dependente
do seu trânsito em julgado na esfera administrativa.

Constam, fambém, planilhas elaboradas pela Dil.Z.F Varginha/MG contendo
demonstrativos dos créditos tributários remanescentes após a compensação, em que se constata.
que os débitos relativos aos períodos de apuração abrangendo os meses de maio a setembro de
1997	 e, portanto, alcançando aqueles discutidos neste processo — foram totalmente
compensados, com indicação de que os respectivos valores depositados judicialmente deveriam
ser convertidos em renda da nião para fins de extinção dos créditos tributários remanescentes,
não extintos por compensação, referentes aos períodos de apuração de outubro de, 1988 a
março de 1999 (lis.. 168 a 170).

É o relatório

Voto

(..orisel leito Hélcio [Arreta. Reis, Relator

O recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e
dele torno conhecimento,

O crédito tributário sob análise havia sido declarado em [)C'11` em
31/0/1997 (fr 17), com infOrmação de sua extinção por meio de compen.sação autorizada pela
ação judicial n"' A0-97.060 2589-8 (tl. -19), quando .já havia decisão favorável ao pleito do
contribuinte (11s.111. a 114).

Inexistia, à época da entrega da DCTF, exigência legal de trânsito em julgado
da ação judicial para fins de compensação, o que veio a ocorrer somente em .janeiro de 2001
com a inclusão do art.. 170-A no CIN pela Lei Complementar n° 104, tendo, portanto, atuado o
contribuinte nos termos autorizados pela legislação então vigente.

Além do mais, se a intenção do autuante tivesse sido apenas a prevenção da
decadência, o lançamento deveria ter sido efetuado sem a inclusão da multa de nora, conforme
preceitua o art. 6.3 da Lei n' 9.4.30/1996.

Outro fato fragiliza. ainda mais o lançamento de oficio, pois, nas datas de
vencimento dos débitos respectivos, foram efetuados depósitos .judiciais nos valores do
principal, o que affistaria, também, a incidência de juros de mora.

Desde o momento da efetivação dos depósitos, afastaram-se todos os efeitos
da mora, não havendo .justilicativa para a exigência. de juros dessa natureza, sendo esse o
entendimento colhido do § 4" do art. 9' da lei de Execução l'iscal (Lei. n" 6.8.30/1980), in
verbis':
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/hl 9" -- Lrn gatarnia da execução, pelo valor da	 juro', a
multa da mora e enc.:argo,s. indieados na Certidão da Divida
Afim.. o executado poderá.

1 - efetuar depósito em dinhciro, à ordem do .Juiro cm

asinbeleeinwnto (.0cial da ar édito, que assegut e alualLacão
monetária,

sS' 4" - Somente o depósito em dinheiro.	 .,forma do artigo .32,
faz cessar a responsabilidade pela (dualização monetária e
juros de mota. (gi ifei)

.Essa matéria encontra-se sumulada neste Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais (CARO nos seguintes termos:

,S'innula ("MU  n" .5

Não devidas lutos da mora .s-obre o crédito tributário não
integralmente pago no vencimento. ainda que s'uspensa sua

salvo quando existir depásito no montante
integral (gri rei)

Portanto, constata-se que o auto de inflação tora lavrado desconsiderando por-.,

inteiro a realidade dos tatos.

Além de tudo acima relatado, tem-se que a pix.')pria Administração

razendaria„ em mumen10 anterior ao envio dos autos a este Conselho, enfrentou a matéria,

tendo decidido pelo acerto do procedimento adotado pelo contribuinte.

•	 Nos termos acima relatados, a DRF .Varginha/MG, às	 tis. 1.58 a 170,
informou que a compensação efetuada pelo contribuinte relativamente ao crédito tributário

discutido neste processo encontrava-se em contbiluidade com a Ação Ordinária n0

97.060.2589-8 (fls.. 1.65 a 166) e que a efetivaçã.o da medida nos sistemas informatizados da

Receita Federal estaria dependente do seu trânsito cru julgado na esfera administrativa.

Nas planilhas elaboradas pela repartição de origem, há deimrnstrativos dos

créditos tributários remanescentes após a compensação, em que se constata que os débitos

relativos aos períodos de apuração abrangendo os meses de maio a setembro de 1997 — e,

portanto, alcançando aqueles discutidos neste processo — foram totalmente compensados, corri

indicação de que os respectivos valores depositados judicialmente deveriam ser convertidos em

renda da União para fins de extinção dos créditos tributários remanescentes, não extintos por

compensa.ção, referentes aos períodos de apuração de outubro de 1988 a março de 1999 (lis..

168 a 170), que não são objeto dos presentes autos..

Diante do exposto, voto pelo CANCELAMENTO do auto de infração, por se

fundamentar em tatos alheios à realidade comprovada nos autos, não tendo sido considerada a

compensação efetuada e declarada em DCIT pelo contribuinte com observância da legislação

então vigente.

É como voto,

Ilélcio	

"

Lafetá Reis


